
 

 

Informação  

 

IMP. 02.09-0 

 

 

  Informação n.º 1242  

 
 Assunto: Declarações emitidas nos termos do disposto do n.º 1 do art.º 15.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 

fevereiro, na sua atual redação (LCPA) – Ano de 2023  

 
INFORMAÇÃO: 

Considerando que: 

1. Os dirigentes máximos e responsáveis das entidades públicas devem, de acordo com o disposto no artigo 
15.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual redação, diploma que aprova as regras aplicáveis à 

assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades públicas (LCPA), em relação à 

situação verificada em 31 de dezembro do ano anterior: 

i. Declarar a conformidade dos registos nas bases de dados centrais de compromissos plurianuais com 

os efetivos compromissos plurianuais da entidade; 

ii. Identificar de forma individual todos os pagamentos e recebimentos em atraso da entidade 

existentes a 31 de dezembro do ano anterior.  

2. Face ao exposto, e nos termos da alínea c) do n.º 2 da referida disposição legal, as entidades da 

Administração Local enviam as declarações referidas à Assembleia Municipal e à Câmara Municipal, devendo 

as mesmas ser, igualmente, publicitadas no sítio da internet do município e integram o respetivo Relatório de 
Contas, constituindo violação do disposto no presente artigo infração disciplinar.  

 

Nestes termos e em conformidade com a imposição legal, proponho à Digníssima Câmara Municipal que delibere: 

1. Submeter os documentos em apreço, nomeadamente:  

i. Declaração de pagamentos em atraso existentes a 31/12/2023;  

ii. Declaração de compromissos plurianuais existentes em 31/12/2023; 

iii. Declaração de controlo de execução dos compromissos transitados por pagar em 31/12/2023;  

iv. Declaração de recebimentos em atraso existentes a 31/12/2023; 

à apreciação da Assembleia Municipal na sua próxima sessão, por força do disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 
15.° da LCPA; 

2. Aprovar a sua publicitação no sítio da internet do município e a sua integração no respetivo Relatório de 

Contas, nos termos do disposto no n.º 3 do art.º 15.° da LCPA. 
 

 

Alvaiázere, 29/01/2024  
 

O Presidente da Câmara Municipal  

 
 
 
 
 

Dr. João Paulo Guerreiro  
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